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LEIA AS INSTRUÇÕES ABAIXO ANTES DE COMEÇAR A PROVA: 
 

� Verifique se este caderno de questões corresponde ao cargo que você concorre 
e se ele contém 30 (trinta) questões de múltipla escolha, com 5 alternativas 
(a,b,c,d,e) de resposta para cada uma, correspondentes à prova objetiva. Caso 
o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito ou apresente alguma 
divergência ao cargo que você concorre, solicite ao fiscal de sala que tome as 
providências cabíveis, pois não serão aceitas reclamações posteriores nesse 
sentido; 

� No momento da identificação, verifique o cartão resposta, se as informações 
relativas a você estão corretas. Caso haja algum dado a ser retificado, peça ao 
fiscal de sala para corrigir em Ata; 

� Você dispõe de 3 (três) horas para fazer a prova objetiva; 
� Na duração da prova, está incluído o tempo destinado à entrega do material 

de prova e ao preenchimento do cartão resposta; 
� Você deve deixar sobre a carteira apenas o documento de identidade e a 

caneta esferográfica de tinta azul ou preta; 
� NÃO É PERMITIDO DURANTE A REALIZAÇÃO DA PROVA: a) equipamentos 

eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, 
notebook, gravador, máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou 
qualquer aparelho similar; b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, 
códigos e/ou legislação, impressos que não estejam expressamente 
permitidos ou qualquer outro material de consulta; c) relógio de qualquer 
espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como 
chapéu, boné, gorro etc; 

� É proibido fazer anotação de informações relativas às suas respostas no 
comprovante de inscrição e(ou)em qualquer outro meio, que não os 
permitidos; 

� Não se comunique com outros candidatos nem se levante sem autorização; 
� Somente após decorrida 1 (uma) hora do início da prova, você poderá se 

retirar da sala de aplicação de prova; 
� Ao terminar a prova, chame o fiscal de sala, devolva-lhe o caderno de prova e 

o cartão resposta devidamente assinado e deixe o local de prova. Você poderá 
levar consigo o caderno de questões, desde que permaneça na sala até o final 
de período das 3 (três) horas; 

� A desobediência a qualquer uma das determinações constantes em edital, no 
presente caderno de prova e no cartão resposta poderá implicar na anulação 
da sua prova; 

� Tenha calma para não prejudicar seu desempenho e boa prova. 

NÚMERO DA INSCRIÇÃO:  

NOME COMPLETO: 
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Texto: Legião estrangeira 
 

Atletas vindos de fora do País reforçam a delegação brasileira que busca as 
primeiras posições do quadro de medalhas nos Jogos Pan-Americanos 

Lucas Bessel, enviado especial a Toronto 
 

Com as costas curvadas sobre a mesa azul, pernas afastadas uma da outra, raquete na 
mão direita e olhos puxados fixos na bolinha, a mesatenista Gui Lin saca, aplicando o efeito típico 
dos jogadores profissionais. Uma rápida troca de passes se segue, sempre com muito movimento 
de ambos os lados. A cena se repete dezenas de vezes ao longo de poucos minutos. Ao fim de 
cada jogada, se a pontuação lhe é favorável, Gui Lin fecha o punho esquerdo e o ergue 
ligeiramente, às vezes vocalizando uma discreta expressão de júbilo que soa como “Hou!”, 
embora seja difícil imaginar como ela mesma a soletraria. Nascida em 1993 em Nanquim, na 
China, a jovem esportista, hoje oficialmente brasileira, representa um País cada vez mais 
multicultural que busca, nos Jogos Pan-Americanos de Toronto, no Canadá, confirmar a aposta na 
naturalização de atletas estrangeiros como estratégia para reforçar um time que tem obrigação de 
fazer bonito na Olimpíada em casa, no Rio de Janeiro, em 2016. 

Gui Lin pode ser considerada uma veterana entre a legião estrangeira do time brasileiro. 
Chegou ao País aos 12 anos de idade, obteve a naturalização pouco antes da Olimpíada de 
Londres-2012 e participou dos Jogos na capital britânica já representando o Time Brasil. Ao lado 
do americano Larry Taylor, do basquete, foi a única atleta “de fora” na delegação olímpica. Hoje, a 
realidade é diferente. Em Toronto, 16 esportistas naturalizados já fazem parte da equipe. No Rio 
de Janeiro, no ano que vem, devem ser pelo menos 22. Os sotaques variam. Espanhol, inglês, 
italiano, croata, holandês e chinês estão entre os idiomas que se misturam ao português. [...]  
“Essa é uma tendência mundial”, disse à ISTOÉ o superintendente executivo de esportes do 
Comitê Olímpico do Brasil (COB), Marcus Vinicius Freire.   

O COB garante que não incentiva oficialmente a naturalização de atletas. Segundo o 
comitê, a definição estratégica cabe às confederações responsáveis por cada esporte. No entanto, 
uma vez que a decisão tenha sido tomada, a entidade máxima do esporte olímpico brasileiro 
fornece suporte jurídico, com a participação de uma assessoria especializada que ajuda a lidar 
com os trâmites burocráticos de todo o processo. [...] No caso do polo aquático brasileiro, que no 
Pan tem quatro naturalizados e um “resgatado” – Felipe Perrone, nascido no Rio, naturalizou-se 
espanhol na década passada e, agora, joga novamente pelo Brasil –, os “gringos” já fazem a 
diferença. Em junho, com a ajuda deles, a seleção subiu pela primeira vez ao pódio da Liga 
Mundial.  
[...] http://www.istoe.com.br/reportagens/426772_LEGIAO+ESTRANGEIRA?pathImagens=&path=&actualArea=internalPage, acesso em 17 de julho, às 

20h. Adaptação.  

  
01) Marque a alternativa que resume o assunto 
principal do texto “Legião estrangeira”:  
 
(A)  A busca por medalhas pelos atletas brasileiros 
nas próximas Olimpíadas. 
(B)  A vinda de atletas estrangeiros, que reforçam 
os times da delegação brasileira, exclusivamente no 
tênis de mesa. 
(C)  A necessidade de investimento no esporte 
brasileiro, sem a ajuda de atletas estrangeiros. 
(D)  A história pessoal da atleta Gui Lin, 
naturalizada brasileira. 
(E)  A confirmação da aposta do Brasil na 
naturalização de atletas estrangeiros para reforçar 
um time que tem obrigação de fazer bonito na 
Olimpíada em casa, no Rio de Janeiro, em 2016. 
 
 
 

02) Gui Lin pode ser considerada uma veterana 
entre a legião estrangeira do time brasileiro 
porque:  
  
(A)  Chegou ao Brasil com 12 anos e, em 2012, 
participou dos Jogos na capital britânica já 
representando o Time do Brasil e ao lado do 
americano Larry Taylor, do basquete foi a única atleta 
“de fora” na delegação olímpica. 
(B)  Continua sendo uma das únicas estrangeiras 
naturalizadas que participa da equipe brasileira, pois 
os estrangeiros permanecem em seus países porque 
lá são valorizados.   
(C)  Em 2012, participou dos Jogos, na capital 
britânica e representou o Brasil, juntamente com o 
americano Larry Taylor, do basquete, mas depois 
dela não vieram outros estrangeiros.    
(D)  Só ela fez a diferença no esporte e isso fez 
com que os atletas nacionais fossem mais 
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valorizados. 
(E)  Depois dela, não foi mais permitida a 
naturalização de estrangeiros, tendo em vista que o 
Comitê Olímpico do Brasil é contra e as delegações 
não têm autonomia.  
 
03) Em relação à atuação do Comitê Olímpico do 
Brasil (COB), não se pode afirmar, de acordo com 
o texto, que:   
 
(A) Não apoia oficialmente a naturalização de 
estrangeiros, mas presta assistência jurídica às 
confederações que optem por esses profissionais.  
(B) Diz que a definição estratégica para a 
naturalização de estrangeiros cabe às confederações 
responsáveis por cada esporte. 
(C) É a entidade máxima do esporte olímpico 
brasileiro, cabendo a ela apoiar e oferecer suporte 
jurídico e assessoria especializada.  
(D) Não incentiva a naturalização de estrangeiros 
e, também, não apoia as confederações que optem 
por esportistas estrangeiros em seus times. 
(E) A entidade máxima do esporte olímpico 
brasileiro garante a participação de uma assessoria 
especializada que ajuda as confederações a lidar 
com os trâmites burocráticos de todo o processo  de 
naturalização de esportistas estrangeiros. 
 
04) Leia o período abaixo e assinale a alternativa 
em que a função gramatical das palavras 
sublinhadas está correta:  
 
“No entanto, uma vez que a decisão tenha sido 
tomada, a entidade máxima do esporte olímpico 
brasileiro fornece suporte jurídico, com a 
participação de uma assessoria especializada 
que ajuda a lidar com os trâmites burocráticos de 
todo o processo”. 
 
(A)  conjunção coordenativa aditiva, substantivo, 
adjetivo, preposição. 
(B)  conjunção coordenativa adversativa, adjetivo, 
substantivo, preposição. 
(C)  conjunção coordenativa adversativa, 
substantivo, adjetivo, preposição. 
(D)  preposição, conjunção coordenativa 
explicativa, substantivo, adjetivo. 
(E)  conjunção coordenativa conclusiva, 
substantivo, adjetivo, preposição. 
 
05)  Assinale a única alternativa em que a 
expressão sublinhada NÃO é aposto: 
 
(A) Gui Lin, veterana entre a legião estrangeira 
do time brasileiro, chegou ao Brasil aos 12 anos de 
idade.   
(B) Segundo o comitê, a definição estratégica 
cabe às confederações responsáveis por cada 
esporte.  
(C) Larry Taylor, esportista do basquete, é 

americano.  
(D) O Comitê Olímpico Brasileiro, autoridade 
máxima do esporte no país, não incentiva 
oficialmente a naturalização. 
(E) Raquete na mão direita e olhos puxados fixos 
na bolinha, Gui Lin, a mesatenista, saca e  aplica o 
efeito típico dos jogadores profissionais. 

 

06) Sobre conjuntos é correto afirmar: 
 
(A)  Todo conjunto possui pelo menos um 
subconjunto. 
(B)  O conjunto dos números reais é finito. 
(C)  A união do conjunto dos números pares e 
Ímpares formam o conjunto dos números naturais. 
(D)  A interseção entre o conjunto dos números 
pares e o conjunto dos números primos, é o conjunto 
vazio. 
(E)  O conjunto dos números racionais e o dos 
números inteiros formam o conjunto dos números 
reais. 
 
07) Três empresas decidem fazer uma 
propaganda em conjunto, decidem colocar um 
outdoor  em um estacionamento, o custo do 
outdoor é de R$ 720,00. Combinaram de pagar da 
seguinte maneira, empresa A pagou R$ 300,00, 
empresa B R$ 250,00 e empresa C o restante. 
Sabendo que as dimensões do outdoor 
retangular é de 6m X 3m. Qual é a área 
(aproximada) correspondente para anuncio da 
empresa A? 
 
(A)  6 metros quadrados. 
(B)  5,75 metros quadrados. 
(C)  7,5 metros quadrados. 
(D)  8,5 metros quadrados. 
(E)  6,5 metros quadrados. 
 
08) Em um determinado jogo a equipe é 
composta por 12 atletas, mas somente 6 jogam 
de cada vez. Quantos times diferentes de seis 
atletas são possíveis formar com os 12 atletas? 
 
(A)  10. 
(B)  Entre 1.000 e 2.000. 
(C)  Entre 10.000 e 100.000. 
(D)  Entre 100.000 e 500.000. 
(E)  Entre 500.000 e 1000.000. 
 
09) Pedro decide parar de fumar, ele fuma 40 
cigarros por dia, e sua tática é reduzir um cigarro 
a cada dia até parar totalmente. Quantos cigarros 
ele irá fumar até encerrar sua saga? 
 
(A)  600. 
(B)  720. 
(C)  780. 
(D)  820. 
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(E)  880. 
 
10) A divisão de uma herança deixada por seu 
Manoel pai de 5 filhos segue a seguinte 
expressão:    onde n=1; 2 ; 3.... A 

divisão é realizada da seguinte maneira n=1 para 
o filho mais velho, n=2 para o próximo e assim 
sucessivamente para os demais filhos. Quanto 
recebeu o filho mais jovem sabendo que a 
herança é de R$ 1.000.000,00: 
 
(A)  R$ 125.000,00. 
(B)  R$ 112.000,00. 
(C) R$ 85.000,00. 
(D)  R$ 64.500,00. 
(E)  R$ 31.250,00. 
 

11) Dentre os nomes abaixo, qual deles NÃO 
ocupou o cargo de Presidente da República do 
Brasil: 
 
(A) Marechal Deodoro da Fonseca. 
(B) Artur Bernardes. 
(C) Wenceslau Braz. 
(D) Nilo Peçanha. 
(E) Rui Barbosa. 
 
12) Pela Lei Estadual n.º 4.245, foi criado o 
município de Nossa Senhora das Graças. A 
instalação do município ocorreu em: 
 
(A) 01 de novembro de 1948. 
(B) 01 de dezembro de 1960. 
(C) 25 de julho de 1960. 
(D) 25 de julho de 1948. 
(E) 01 de dezembro de 1948. 
 
13) Dentre os nomes apresentados nas 
alternativas abaixo, assinale qual NÃO foi 
candidato a governador do estado do Paraná nas 
eleições de 2014: 
 
(A) Reinhold Stephanes. 
(B) Ogier Buchi. 
(C) Bernardo Pilotto. 
(D) Tulio Bandeira. 
(E) Geonísio Marinho. 
 
14) Nos termos do disposto no Art. 80 da 
Constituição Federal do Brasil de 1988, em caso 
de impedimento do Presidente da República 
serão sucessivamente chamados ao exercício da 
Presidência, na seguinte ordem: 
 
1 - Presidente do Senado Federal. 
2 - Presidente da Câmara dos Deputados. 
3 - Vice-presidente da República. 
4 - Presidente do Supremo Tribunal Federal. 
 

(A) 4 – 1 – 2 – 3. 
(B) 3 – 4 – 2 – 1. 
(C) 3 – 4 – 1 – 2. 
(D) 3 – 2 – 1 – 4. 
(E) 4 – 3 – 2 – 1. 
 

15) O artigo 12 da Constituição Federal dispõe 
sobre a nacionalidade. Com relação a esse tema, 
assinale a alternativa correta: 
 
(A) São brasileiros naturalizados os nascidos no 
estrangeiro, filho de pai brasileiro ou mãe brasileira, 
desde que qualquer deles esteja a serviço da 
República Federativa do Brasil. 
(B) São brasileiros naturalizados os estrangeiros 
de qualquer nacionalidade, residentes na República 
Federativa do Brasil há mais de dez anos 
ininterruptos e sem condenação penal, desde que 
requeiram a nacionalidade brasileira. 
(C) Presidente da Câmara dos Deputados e 
Ministro do Supremo Tribunal Federal, estão inclusos 
no rol constitucional de cargos privativos de 
brasileiros natos. 
(D) O cargo de Ministros de Estado da Defesa 
não está incluso no rol constitucional de cargos 
privativos de brasileiros natos. 
(E) Aos portugueses com residência transitória no 
País, se houver reciprocidade em favor de 
brasileiros, serão atribuídos os direitos inerentes ao 
brasileiro, salvo os casos previstos nesta 
Constituição. 
  
16) É competência exclusiva da União, EXCETO: 
 
(A) Manter relações com Estados estrangeiros e 
participar de organizações internacionais. 
(B) Autorizar e fiscalizar a produção e o comércio 
de material bélico. 
(C) Legislar sobre jazidas, minas, outros recursos 
minerais e metalurgia. 
(D)       Decretar o estado de sítio, o estado de defesa 
e a intervenção federal. 
(E) Manter o serviço postal e o correio aéreo 
nacional. 
 
17) “Qualquer cidadão será parte legítima para 
pleitear a anulação ou a declaração de nulidade 
de atos lesivos ao patrimônio da União, do 
Distrito Federal, dos Estados, dos Municípios, de 
entidades autárquicas, de sociedades de 
economia mista de sociedades mútuas de seguro 
nas quais a União represente os segurados 
ausentes, de empresas públicas, de serviços 
sociais autônomos, de instituições ou fundações 
para cuja criação ou custeio o tesouro público 
haja concorrido ou concorra com mais de 
cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
ânua, de empresas incorporadas ao patrimônio 
da União, do Distrito Federal, dos Estados e dos 
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Municípios, e de quaisquer pessoas jurídicas ou 
entidades subvencionadas pelos cofres 
públicos”. 
 
O trecho acima apresentado faz referência a qual 
remédio constitucional? 
 
(A) Ação Civil Pública. 
(B) Ação Popular. 
(C) Mandado de Injunção. 
(D) Mandado de segurança individual. 
(E) Mandado de segurança coletivo. 
 
18) Assinale a alternativa que contém os cinco 
princípios constitucionais da Administração 
Pública, expressamente elencados no caput do 
artigo 37 da Constituição Federal: 
 
(A) Legalidade, Indisponibilidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência.  
(B) Legalidade, Irrenunciabilidade, Motivação, 
Participação e Eficiência. 
(C) Legalidade, Contraditório, Ampla defesa, 
Publicidade e Eficácia. 
(D) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Participação e Eficácia. 
(E) Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 
Publicidade e Eficiência. 
 
19) Quanto à anulação do ato administrativo, 
pode se afirmar que: 
 
(A) Produz efeitos ex nunc, isto é, a decisão não 
retroage e portanto não interfere no passado. 
(B) Não existe prazo regulamentado em lei para a 
anulação do ato administrativo, de modo que esta 
pode ocorrer a qualquer tempo e grau de jurisdição. 
(C) Produz efeitos ex tunc, isto é, retroage seus 
efeitos até o momento em que o ato foi editado. 
(D) Um ato administrativo pode ser anulado com 
fundamento na conveniência e oportunidade, sendo 
que nesse caso, a Administração Pública e o 
Judiciário terão legitimidade para anular o ato. 
(E) A administração Pública, ainda que por 
iniciativa própria ou provocada por terceiros, não 
possui legitimidade para anular o ato administrativo. 
 
20) A Administração Pública indireta é composta 
de pessoas jurídicas que integram a 
Administração nas quatro esferas de governo: 
federal, estadual, municipal e distrital, e que 
exercem funções descentralizadas da 
Administração Pública direta. Desse modo, 
assinale a assertiva que traz características 
próprias das Autarquias: 
 
(A) Pessoa jurídica de direito público; criada 
mediante lei específica; seus bens são considerados 
bens públicos. 
(B) Pessoa jurídica de direito público; criada 

mediante decreto; seus bens são considerados bens 
públicos. 
(C) Pessoa jurídica de direito público; autorizada 
mediante lei específica; possui prerrogativas 
processuais. 
(D) Pessoa jurídica de direito privado; autorizada 
mediante lei específica; seus bens são considerados 
bens particulares. 
(E)       Pessoa jurídica de direito público; não possui 
prerrogativas processuais; autorizada mediante lei 
específica. 
 
21) É dispensável a licitação, EXCETO: 
 
(A) Quando a União tiver que intervir no domínio 
econômico para regular preços ou normalizar o 
abastecimento. 
(B) Nos casos de guerra ou grave perturbação da 
ordem. 
(C) Para a aquisição ou restauração de obras de 
arte e objetos históricos, de autenticidade certificada, 
desde que compatíveis ou inerentes às finalidades do 
órgão ou entidade. 
(D) Para contratação de profissional de qualquer 
setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
(E) Nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e 
outros gêneros perecíveis, no tempo necessário para 
a realização dos processos licitatórios 
correspondentes, realizadas diretamente com base 
no preço do dia. 
 
22) Quanto aos bens públicos: 
 
I - São públicos os bens do domínio nacional 
pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público interno; todos os outros são particulares, 
seja qual for a pessoa a que pertencerem. 
II - Como exemplos de bens públicos de uso 
comum do povo podem ser citados as ruas, 
estradas e praças. 
III - Os bens públicos de uso especial são aqueles 
destinados a serviço ou estabelecimento da 
administração federal, estadual, territorial ou 
municipal, inclusive os de suas autarquias. 
IV - Os bens públicos dominicais podem ser 
alienados, observadas as exigências da lei. 
 
Está correto o que se afirma: 
 
(A)  Apenas as afirmativas I e III. 
(B)  Apenas as afirmativas I, III e IV. 
(C)  Apenas as afirmativas I e II. 
(D)  Todas as afirmativas estão corretas. 
(E)  Apenas as afirmativas I, II e IV. 
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23) A luz da Lei Complementar nº 113/2005 (Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná), os processos de tomada e prestação de 
contas abrangem os coordenadores de despesa, 
gestores e demais responsáveis por bens e 
valores públicos da administração. Conquanto, 
as contas serão julgadas irregulares quando 
comprovada qualquer das seguintes ocorrências, 
EXCETO: 
 
(A)       Quando evidenciarem repristinação material. 
(B)  Houver infração à norma legal ou 
regulamentar. 
(C)  Existir omissão no dever de prestar contas.  
(D)  Ocorrer desvio de finalidade. 
(E)  Ocorrer desfalque ou desvio de dinheiro, bens 
ou valores públicos. 
 
24) Com relação a previsão e arrecadação da 
receita pública, a Lei de Responsabilidade Fiscal 
estabelece que: 
 
(A) As previsões de receita observarão as normas 
técnicas e legais, considerarão os efeitos das 
alterações na legislação, da variação do índice de 
preços, do crescimento econômico ou de qualquer 
outro fator relevante, dispensando demonstrativo de 
sua evolução. 
(B) Constituem requisitos essenciais da 
responsabilidade na gestão fiscal a instituição, 
previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos 
da competência constitucional do ente da Federação. 
(C) O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito poderá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei 
orçamentária. 
(D) O Poder Executivo de cada ente colocará à 
disposição dos demais Poderes e do Ministério 
Público, no mínimo 60 dias antes do prazo final para 
encaminhamento de suas propostas orçamentárias, 
os estudos e as estimativas das receitas para o 
exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, 
e as respectivas memórias de cálculo. 
(E) O montante previsto para as receitas de 
operações de crédito deverá ser superior ao das 
despesas de capital constantes do projeto de lei 
orçamentária. 
 
25) De acordo com a Lei de Introdução às normas 
do Direito Brasileiro (Decreto Lei nº 4.657/42), 
salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar 
em todo o país: 
 
(A)  Trinta dias depois de oficialmente publicada. 
(B)  Noventa dias depois de oficialmente 
publicada. 
(C)  Quinze dias depois de oficialmente publicada. 
(D)  Sessenta dias depois de oficialmente 
publicada. 
(E)  Quarenta e cinco dias depois de oficialmente 

publicada. 
 
26) A Luz do Código Civil (Lei 10.406/2002), a 
menoridade cessa aos dezoito anos completos, 
quando a pessoa fica habilitada à prática de 
todos os atos da vida civil. Conquanto, cessará 
para os menores a incapacidade, EXCETO: 
 
(A) Pela concessão dos pais, ou de um deles na 
falta do outro, mediante instrumento público, 
independentemente de homologação judicial, ou por 
sentença do juiz, ouvido o tutor, se o menor tiver 
dezesseis anos completos. 
(B) Pelo casamento. 
(C) Pela colação de grau em curso de ensino 
superior. 
(D) Pelo exercício de emprego público efetivo. 
(E) Pelo estabelecimento civil ou comercial, ou 
pela existência de relação de emprego, desde que, 
em função deles, o menor com quatorze anos 
completos tenha economia própria. 
 
27) São condições da ação: 
 
(A)  Causa de Pedir, Pedido e Interesse. 
(B)  Partes, Possibilidade jurídica do pedido e 
Valor da causa. 
(C)  Petição Inicial, Legitimidade das partes e 
Interesse. 
(D)  Legitimidade, Interesse e Causa de pedir. 
(E)  Legitimidade, Interesse e Possibilidade 
jurídica do pedido. 
 
28) Consoante dispõe o Código de Processo 
Civil, a citação é o ato pelo qual se chama a juízo 
o réu ou o interessado a fim de se defender, 
sendo tal ato, indispensável para a validade do 
processo. Assim, com relação ao ato processual 
da citação, analise os seguintes itens:  
 
I - O comparecimento espontâneo do réu supre, 
entretanto, a falta de citação. 
II - A citação efetuar-se-á em qualquer lugar em 
que se encontre o réu. 
III - A citação válida torna prevento o juízo, induz 
litispendência e faz litigiosa a coisa. 
IV - Não se fará, porém, a citação, salvo para 
evitar o perecimento do direito aos noivos nos 2 
(dois) primeiros dias de bodas. 
 
Está correto o que se afirma: 
 
(A) Apenas as afirmativas II, III e IV. 
(B) Todas as afirmativas estão corretas. 
(C) Apenas as afirmativas I e III. 
(D) Apenas as afirmativas II e III. 
(E) Apenas as afirmativas I, II e III. 
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29) A luz do Código de Processo Civil, o 
executado, independentemente de penhora, 
depósito ou caução, poderá opor-se à execução 
por meio de embargos. Assim, os embargos à 
execução serão distribuídos por dependência, 
autuados em apartado e instruídos com cópias 
das peças processuais relevantes, que poderão 
ser declaradas autênticas pelo advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal. Dessa feita, 
assinale a alternativa que contém o prazo correto 
em relação a oposição dos embargos a 
execução: 
 
(A) 15 (quinze) dias, contados da data da citação. 
(B) 15 (quinze) dias, contados da data da juntada 
aos autos do mandado de citação. 
(C) 05 (cinco) dias, contados da data da juntada 
aos autos do mandado de citação. 
(D) 10 (dez) dias, contados da data da juntada 
aos autos do mandado de citação. 
(E)       05 (cinco) dias, contados da data da citação. 
 
30) De acordo com o Código de Processo Civil, o 
procedimento cautelar pode ser instaurado antes 
ou no curso do processo principal e deste é 
sempre dependente. Ainda, além dos 
procedimentos cautelares específicos, previstos 
no Código de Processo Civil, poderá o juiz 
determinar as medidas provisórias que julgar 
adequadas, quando houver fundado receio de 
que uma parte, antes do julgamento da lide, 
cause ao direito da outra lesão grave e de difícil 
reparação. Com relação às medidas cautelares 
expressas no diploma acima mencionado, é 
correto afirmar que: 
 
(A) A busca e apreensão somente pode ser 
decretada pelo juiz em relação a coisas. 
(B) Existem casos previstos no Código de 
Processo Civil em que o juiz concederá o arresto 
independentemente de justificação prévia. 
(C) A caução pode ser real ou fidejussória, 
 podendo ser prestada pelo interessado ou por 
terceiro, sendo que o requerido será citado para, no 
prazo de 10 (dez) dias, aceitar a caução, prestá-la ou 
contestar o pedido. 
(D) A produção antecipada da prova pode 
consistir em interrogatório da parte e inquirição de 
testemunhas, mas não terá lugar em caso de exame 
pericial. 
(E) Cabe à parte propor a ação, no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da efetivação da 
medida cautelar, quando esta for concedida em 
procedimento preparatório. 
 




